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Exmo. Sr.

Rodrigo Flávio Freire Farias Chamoun
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Vitória - Estado do Espírito Santo

Caríssimo Conselheiro Presidente,

Servimo—nos do presente para apresentar a V. Ex.ª, o Relatório de Gestão

Financeira, Fiscal, Operacional e Patrimonial.

Atenciosamente,

FABIO LUIZ DIAS

Presidente



RELATÓRIO DE GESTÃO 2019.

Na gestão do exercício 2019, foram feitas várias ações para melhoria na administração do
poder legislativo, tais como: realização do concurso público com a convocação e nomeação
dos aprovados para assumirem os cargos, planos de cargos e salários dos servidores efetivos,
realização do lº seminário: Transparência na Gestão Pública Municipal com participação do
MPES, lançamento da escola legislativa, melhoria no índice de transparência junto ao TCEES.

1- CONCURSO PÚBLICO:

Depois de 30 anos sem fazer concurso público, e por exigência do MPES, foi realizado o curso

público com a convocação e nomeação dos servidores em 2019 para assumirem suas
respectivas vagas.
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2 - REALIZAÇÃO Dº 1ª SEMINÁRIO DE TRANSPARENCIA NA GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL:

Foi realizado em parceria com o Ministério Público Estadual o qual reuniu gestores municipais

do poder legislativo, executivo e servidores do ministério público, afirmando assim, nosso
compromisso com a transparência pública.

Acesse o QR Code
e Inscreva—se Participações:

:E] Promotora Dra. Isabela de Deus Cordeiro
' Promotor Dr. Rodrigo Monteiro

Morton Barreto — ONG. Transparência Capixaba.



3 - LANÇAMENTO DA ESCOLA DO LEGISLATIVO

Foi criado a escola do legislativo, com intuito de formação e capacitação dos servidores do
poder legislativo e cidadãos vianense, com o objetivo central de propor qualificação aos
servidores e melhoraria ao atendimento da população. Foi firmado convênio com o IFES e
parcerias com o Conselho Regional de Administração. Vários cursos e palestras foram
realizados no ano de 2019. Em 2020 está prevista parceria com a ESESP objetivando otimizar
mais ainda a oferta de cursos e formação.
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4 - PLANOS DE CARGOS E SALÁRIOS DOS SERVIDORES DA CASA

Aprovação e contratação de empresa para elaboração do Plano de Cargos e Salários da
Câmara Municipal de Viana, mantendo assim o compromisso pela valorização do servidor de
Carreira da Casa.

5 - MELHORIA NO ÍNDICE DE TRANSPARENCIA DA CAMARA JUNTO AO TCEES:

A Câmara de Viana saltou de 743 para 2" lugar em Transparência de acordo com o parecer do

Tribunal de Contas do Estado, fruto das políticas aplicadas pela gestão, que aplicou políticas
como a TV Câmara On-line e ao vivo, aprimorou o Portal de Transparência da Câmara, criou e

otimizou os trabalhos da Ouvidoria e atendeu aos demais requisições do Tribunal.
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6 - APROVAÇÃO DE PROJETOS PARA MELHORIA DO MUNICÍPIO

O presidente, na sua gestão e com apoio dos vereadores aprovaram projetos para captação de
recursos a serem investidos no município de Viana/ES, entre eles, vale destacar aprovação do



projeto que captou 26 milhões em recursos, só para a construção do parque linear em Vila
Bethânia, como também para outras intervenções em pavimentação, urbanização e
iluminação do município.

RELATÓRIO DA GESTÃO ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA, PATRIMONIAL E FISCAL

O relatório consistirá no controle da execução orçamentária, fiscal, financeira e patrimonial do
poder legislativo do município. Analisando os créditos orçamentários e adicionais, financeiro,

despesas e repasse, gastos com pessoal, aplicação em manutenção conforme legislação, bens
patrimoniais. Licitações e contratos. Permitindo uma visão de conformidade e desempenho
dos atos de gestão praticados pelos ordenadores de despesas, do Art. 137, II, do RITCEES,
aprovado pela resolução TCEES nº 261/2013.

1.1 ORÇAMENTO

Por meio da Lei n.º 3008 de 19/12/2018, o Prefeito do município de Viana, estado do Espírito
Santo, aprovou o orçamento geral do município. Fixando um repasse a titulo de Duodécimo,
para cobrir as despesas do Poder Legislativo, no valor de R$ 7.710.000,00 (sete milhões,
novecentos e nove mil reais), como segue tabela abaixo:

Receita Orçamentária Despesas Orçamentária
7.710.000,00 7.710.000,00

1.2 DESPESA AUTORIZADA

Para fazer face à execução dos serviços públicos, os gastos fixados na lei orçamentária e as
alterações mediante créditos adicionais suplementares e especiais são apresentados na Tabela
abaixo:

001 - CAMARA MUNICIPAL DE VIANA

2.040 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES
ADMINISTRATIVAS E SUPORTE OPERACIONAL

31901100000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 4.200.000,00

31901300000 OBRIGACOES PATRONAIS 945.000,00
31909200000 DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 15.000,00
31911300000 OBRIGACOES PATRONAIS - OP. INTRA- 200.000,00

ORCAMENTARIAS

32902100000 JUROS SOBRE A DIVIDA POR CONTRATO 90.000,00
33901400000 DIARIAS - PESSOAL CIVIL 40.000,00
33903000000 MATERIAL DE CONSUMO 150.000,00
33903300000 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCÃO 10.000,00
33903500000 SERVICOS DE CONSULTORIA 10.000,00
33903600000 OUTROS SERVICOS TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 205.000,00
33903900000 OUTROS SERVICOS TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 1.070.000,00
33904700000 OBRIGACOES TRIBUTARIAS E CONTRIBUTIVAS 10.000,00
33904900000 AUXILIO-TRANSPORTE 10.000,00
33909200000 DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 10.000,00
44905100000 OBRAS E INSTALACOES 605.000,00
44905200000 EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE 100.000,00
46957100000 PRINCIPAL DA DÍVIDA CONTRATUAL RESGATADO 40.000,00TOTAL: 7.710.000,00



1.3 CRÉDITOS ADICIONAIS

Durante a execução orçamentária e financeira do exercício de 2019, houve a necessidade de
proceder alterações no orçamento inicial. Assim, foram abertos créditos adicionais
suplementares, autorizado pela Lei nº 3008/2018. Com a finalidade de reforçar dotações
orçamentárias no montante de R$ 1.125.000,00, (um milhão, cento e vinte e cinco mil reais),
conforme demonstrado abaixo.

CRÉDITOS ADICIONAIS [NOVO]

Data Nº Lei Tipo Movimento Natureza do Ficha Valor Ficha Anulado Valor Anulado
Crédito Suplementada Suplementado

21/05/2019 3008/2018 Créd Adicional Suplementar 0000005 25.000,00 0000017 25.000,00
21/05/2019 3008/2018 Créd Adicional Suplementar 0000005 15.000,00 0000018 15.000,00

21/05/2019 3008/2018 Créd Adicional Suplementar 0000011 155.000,00 0000018 155.000,00

21/05/2019 3008/2018 Créd Adicional Suplementar 0000011 45.000,00 0000019 45.000,00

21/05/2019 3008/2018 Créd Adicional Suplementar 0000015 250.000,00 0000019 250.000,00

30/07/2019 3008/2018 Créd Adicional Suplementar 0000011 310.000,00 0000019 310.000,00

30/10/2019 3008/2018 Créd Adicional Suplementar 0000001 160.000,00 0000002 160.000,00

30/10/2019 3008/2018 Créd Adicional Suplementar 0000004 20.000,00 0000002 20.000,00

30/10/2019 3008/2018 Créd Adicional Suplementar 0000004 10.000,00 0000014 10.000,00

30/10/2019 3008/2018 Créd Adicional Suplementar 0000011 15.000,00 0000003 15.000,00

30/10/2019 3008/2018 Créd Adicional Suplementar 0000011 20.000,00 0000005 20.000,00

30/10/2019 3008/2018 Créd Adicional Suplementar 0000011 80.000,00 0000007 80.000,00

30/10/2019 3008/2018 Créd Adicional Suplementar 0000011 10.000,00 0000009 10.000,00

30/10/2019 3008/2018 Créd Adicional Suplementar 0000011 10.000,00 0000012 10.000,00TOTAL 1.125.000,00 1.125.000,00
1.4 DUODECIMO

O repasse para custear as despesas com o poder legislativo a titulo de duodécimo, tem que ser
repassado até o 209 dia de cada mês, nos termos do art. 168 da CF do Brasil, e art. 134 da lei
orgânica do município. Nos termos dos art. 29-A Inciso I da CF do Brasil, ficou estipulado o
percentual 7% com população até 100.000 habitantes. A base de cálculo para o repasse, são as
receitas tributarias (IPTU, ISSQN, ITBI, IRRF e TAXAS) de transferências correntes, previstas no

parágrafo Sº do art. 153 e nos artigos 158 e 159, efetivamente realizados no exercício anterior.

1.4.1 Base de Cálculo

BASE DE CALCULO 122.667.411,69VALOR PERMITIDO 7% 8.586.718,82
1.4.2 Valores Repassados

DUODECIMO 8.586.718,92VALOR REPASSADO 8.586.952,80DIFERENÇA 233,98
O valor repassado pelo poder executivo a título de Duodécimo do exercício, foi efetuado a
maior no valor de 233,98 (duzentos e trinta e três reais e noventa e oito centavos). Esse valor
vai ser estornado para o executivo no exercício de 2020.



1.5 ANALISE FINANCEIRA

A demonstração financeira constitui-se em peça básica para a verificação de Gestão Financeira
desenvolvida ao longo do exercício, uma vez que conjuga as despesas orçamentárias, além
daqueles que por sua natureza independem de autorização na Lei de meios.

1.5.1 RECEITA

Transferência Duodécimo 8.586.718,82Receita Extra-orçamentária 1.373.893,35SOMA 9.960.612,17
1.5.2 DESPESA

Despesa Autorizada 7.710.000,00Despesa Orçamentária Realizada 6.874.066,00
Despesa Extra Orçamentária 1.415.969,67

Devolução/Anulação Transferência 1.503.335,75Saldo Bancário em 31/12/2019 224.609,09

1.5.2.1 BALANÇO FINANCEIRO

CAMARA MUNICIPAL DEVIANA

27.427.277/0001-51

BALANÇO FINANCEIRO

EXERCÍCI02019

INGRESSOS DISPENDIOS
BPECIFICAÇÃO Exercício Exercício BPECIFICAÇÃO Exercício ExercícioAtual Anterior Atual Anterior

DBPBA ORÇAMENTÁRIA (VI) 7069682,57 6786696,09
RECEITA ORÇAMHIITÁRIA (|) Legislativa 7069682,57 6786696,09
TRANSFERENCIASFINANCEIRASRECEBIDASUI) 8.586.952,80 7.865.031,84 TRANSFERENCIAS FINANCEIRASCONCEJIDAS (VII) 1503335,75 1075000
DUODECIMO—CAMARA MUNICIPAL 8.586.952,80 7.865.031,84 DUODECIMO—CAMARAMUNICIPAL 1503335,75 1075000
KH ' n"I'RA-ORÇAMENTÁRIOS (III) 1569509,92 1360658,8 PAGAM EIITOS EXTRA-ORÇAMENTÁRIOS (VIII) 1415969,67 1390844,33
RP NAO PROCESSADOS— INSCRICAO NO EXERCICIO 195616,57 3861,4 RP NÃO PROCESSADOS PAGOS 3861,4 83656,45
INSCRIÇÃO DE RESTOSA PAGAR PROCESSADOS PAGAMENTOS DE RESTOSA PAGAR PROCESSADOS
DEPÓSITOS RESTITUIVEISEVALORESVINCULADOS 1351685,03 1332897,4 DEPÓSITOS RESTITUIVEIS EVALORESVINCULADOS 1389899,95 1283287,88
INSS—SERVIDORES 592819,79 627039,09 INSS—SERVIDORES 599983,1 618389,18
IRRF— SERVIDORES 200169,27 207176,39 IRRF— SERVIDORES 224557,39 176589,28IRRF—PF/PJ 23624,69 20461,74 IRRF—PF/PJ 25287,76 18798,67ISS 5379,48 2067,3 ISS 5379,48 2067,3
PENSAOALIMENTICIA 20509,92 21766,92 PENSAO ALIMENTICIA 21437,76 20839,08CONSIGNAÇOES CEF 983,07 CONSIG NAÇOES CEF 983,07
CONSIGNAÇOES BANESTES 282080,72 318702,92 CONSIGNAÇOES BANESTES 286136,63 314647,01
REI'ENCAO RELATIVAAVALETRANSPORTE 16305,3 24697,2 RETENCAO RELATIVAAVALETRANSPORTE 16305,3 24697,2
REI'ENCAO RELATIVAAVALEALIMENTACAO 15707,57 15315,92 RETENCAO RELATIVAAVALEALIMENTACAO 16037,83 14846,79PIS,COFINS,CSL 195,3 PIS,COFINS,CSL 167,4 195,3SINDPUV 565,2 490,6 SINDPUV 578,4 477,4OUTROS DEPÓSITOS 6073,04 OUTROS DEPÓSITOS 6073,04
OUTROS VALORES RESTITUIVEIS 48938,99 OUTROS VALORES RESTITUIVEIS 48938,99
RPPS—REI'ENÇOESSOBREVENCIMENTOSEVANTAGENS 138360,59 94984,02 RPPS—REFENÇOES SOBREVENCIMENTOS EVANTAGENS 138033,8 91740,67
OUTROS RECEBIMENTOS EXTRAORÇAMENTÁRIOS 22208,32 23900 OUTROS PAGAMENTOS EXTRAORÇAM ENTÁRIOS 22208,32 23900
CREDITOSARECEBER POR REEMBOLSO DESALARIO MATERNIDADE PG 20666,66 23900 SALARIOSEORDENADOS—ADIANTAMENTO 5833,33
AUXILIO NATALIDADE PAGOA RECUPERAR 1541,66 CREDITOSA RECEBER POR REEMBOLSO DESALARIO MATERNIDADE PAG 14833,33 23900

AUXILIO NATALIDADE PAGOARECUPERAR 1541,66
SALDOHVI BPÉCIE DOEXERCÍCIOANTERIORUV) 56806,67 83656,45 SALDOEM BPÉCIEPARAOEXERCÍCIOSEGUINTEUX) 224281,4 56806,67
CAII CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 56806,67 83656,45 CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 224281,4 56806,67
CAII CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA EM MOEDA NACIONAL 56806,67 83656,45 CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA EM MOEDA NACIONAL 224281,4 56806,67

TOTAL (V)=(I+II+III+IV) 10213269,39 9309347,09 10213269,39 9309347,09



1.5.2.2 BALANÇO PATRIMONIAL

17.417.177/0001-51

ANEXOXIV-BALANÇO PATRIMONIAL

EXERCÍCIO 1019

Exercício ExercícioExercicio Exercicio ESPECIFICAÇÃOEsvmncnçlo

189147

2211281, TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIAS EASSISTENCIAISAPAGAR ACP

PREVIDENCIARIOS APAGAR

59709, sngss,
FINANCIAMENTDSACURTD PRAZO

CDNTASA PAGAR A CURTDPRAZD

FISCAISACURTD PRAZO

E FINANCIAMENTOS CONCEDI DOS

TRIBUTARIA

PARARISCOS TRABALHISTASACURTO PRAZO

PARARISCOS FISCAIS ACURTO PRAZO

DE PERDAS DE CREDITOSACURTO PRAZO

CREDITOS EVALORES ACURTO PRAZO

TEMPORARIASA CURTOPRAZO

CONTRATOS DE PPP ACURTO PRAZO

DECORRENTES DAATUAÇÃO GOVERNAMENTAL A C P

PROVISOES ACURTO PRAZO

VENDA

TRABALHISTAS, PREVIDENCIARIAS EASSISTENCIAISAPAGAR ALP

PREVIDENCIARIOS APAGAR

E FINANCIAMENTOS CONCEDI DOSTRIBUTARIA FINANCIAMENTOSALONGOPRAZO
FISCAIS A LONGO PRAZO

DE PERDAS DE CREDITOSALONGOPRAZO

CREDITOS EVALORES ALONGO PRAZO

MATEMÁTICAS PREVIDENCIARIASALONGOPRAZO

TEMPORARIAS A LONGO PRAZO

CONTRATOS DE PPP ALONGO PRAZO

DECORRENTES DAATUAÇÃOGOIIERNAMENTALAL PPERMANENTES PROVISOES ALONGO PRAZO
PELO NEI'ODODE EOUIVALENCIAPATRINDNIAL

PELO NEI'ODODE CUSTO

INVESTIMENTOS PERMANENTES

INVESTIMENTOS

RECUPERAVEL DEINVESTINENTOS

RECUPERAVEL DE INVESTIMENTOS? PARTICIPACOES

RECUPERAVEL DE PROPRIEDADES PARAINVESTIMENTOS

RECUPERAVEL DE INVESTIMENTOS DORPPS

ESPECIFICAÇÃO ªlemªº Exercicio
PARAINVESTIMENTOS ECAPITALSOCIALEXAUSTAOE ANDRTIZAMOACUMULADAS CAPITAL

DE CAPITAL

MÓVEIS DE LUCROS
IMÓVEIS

MÓVEIS

IMÓVEIS

RECUPERAVEL DEIMDBILIZADD

RECUPERAVEL DE IMOBILIZADO? BENS MOVEIS

RECUPERAVEL DE IMOBILIZADO? BENS IMOVEIS FUSAO E CISAO
DE EXERCICIOSANTERIORES

POR EXTINCAO, FUSAO E CISAO

DIREITOS EPATENTESINDUSTRIAIS

DIREITOS EPATENTES

RECUPERAVEL DE INTANGIVEL

RECUPERAVEL DE INTANGIVEL , SOFTWARES

RECUPERAVEL DE INTANGIVEL , MARCAS, DIREITOS E PATENTES

RECUPERAVEL DE INTANGIVEL DIREITO DE USO

DEIMPLANTAÇÃDEPRÉVDPERACIDNAIS

DE REDRGANIZAÇÃD

Exercício Exercício Exercício
POTENCIAIS PASSIVOS

E CONTRAGARANHAS RECEBIDAS

Exercício Exercício



1.5.2.3 DEMONSTRATIVO FLUXO DE CAIXA

CAMARA MUNICIPAL DEVIANA

27.427.277/0001-51

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIODE 2019

ESPECIFICAÇÃO Exercício Atual Exercício Anterior

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
INGRESSOS
RECEITAS DERIVADAS E ORIGINÁRIAS
TRANSFERENCIAS CORRENTES RECEBIDAS

Outros Ingressos Operacionais
DESEMBOLSÍDS
PESSOAL E DEMAIS DESPESAS
JURC)S E ENCARGOS DA DIVIDA
TRANSFERENCIAS CONCEDIDAS

Outros Desembolsos Operacionais
FLUXO DE CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS (|)

9.9 60.846,1 5

9.960.846,15
9.636.945,37
6.398.854,17

107.694,24
214.952,94

2.915.444,02
323.900,78

9.221.829,24

9.221.829,24
9.092.386,82
6.469.304,06

92.580,07
148.314,81

2.382.187,88
129.442,42

FLUXO DECAIXA DAS ATIVIDADE DE INVESTIMENTO
INGRESSOS

Alienação de Bens
Amortização de Empréstimos e Financiamentos Concedidos
Outros Ingressos de Investimentos
DESEMBOLSÍDS

Aquisição de Ativa Não Circulante
Concessão de Empréstimos e Financiamentos
Outros Desembolsos de Investimentos
FLUXO DE CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES DE INVBTIM ENTO (II)

119.492,09
119.492,09

-119.492,09

119.358,24
119.358,24

-119.358,24
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAM ENTO

INGRESSOS

Operação de Crédito
Integralização da ca pital Social de Empresas Dependentes
Transferências de Capital Recebidas
Outros Ingressos de Financia mentosDESEMBOLSÍDS 36.933,96 36.933,96Amortização]Refinanciamento da Dívida 36.933,96 36.933,96
Outras Desembolsos de Financia mentos
FLUXO DE CAIXA LÍQUIDO DASATIVIDADES DE FINANCIAMENTÍDSQIII! -36.933,96 -36.933,96

APURAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA DO PERÍODO

GERAÇÃO LÍQUIDA DE CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA(I+II+III) 167.474,73 -26.849,78Caixa e Equivalentes de Caixa Inicial 56.806,67 83.656,45Caixa e Eguivalente de Caixa Final 224.281,40 56.806,67
RECEITAS DERIVADAS E ORIGINÁRIAS

RECEITAS DERIVADAS E ORIGINÁRIAS
Receita Tributa' ria

a de Contribuições
a Patrimonial

Rece|ta Agropecua'ria
Rec a Industrial
Receita de Serviços
Remuneração das Disponibilidades
Outras Receitas Derivadas e Origina'rias
Total das Receitas Derivadas e Orlgnárias

TRANSFERENCIAS RECEBIDAS E CONCEDIDAS
TRANSFERENCIAS CORRENTES RECEBIDAS

Intergovernamentais
da União
de Estados e Distrito Federal
de Municípios
Intragovernamentais
Outras Transferências Correntes Recebidas
Total dasTransferências Recebidas
TRANSFERENCIAS CONCEDIDAS

Intergovernamentais
a União
a Estado e Distrito Federal
a Municípios
Intragovernamentais
Outras Tra nsferências Concedidas
Total dasTransferênciasConcedidas

2 14.9 52,94

214.952,94

2 14.9 52,94

148.3 14,81

148.314,81

148.3 14,81
DESEM BOLSÍDS DE PESSOAL E DEMAIS DESP BAS POR FUNÇÃO
Legisla a
Judiclarla
Essencial a Justiça
Admi 'stração
Defesa Nacional
Segurança Pública
Relações Exteriores
Assistência Social
Previdência Social
Sa úde
Trabalho
Educação
Cultura
Direitos da Cidadania
Urbanismo
Ha bitação
Sa neamento
GestãoAmbiental
Ciência e Tecnologia
Agricultura
OrganizaçãoAgra'ria
Indústria
Comércio e Serviços
Comunicações
Energia
Transporte
Desportoe Lazer
Encargos especiais
Total dos Desembolsos de Pessoal e De mais Desºesas Bor Funcão

6.398.854,17

6.3 98.854,1 7

6.469.304,06

6.469.304,06
JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA

Jurose Correção Monetária da Dívida Interna
Jurose Correção Monetária da Dívida Externa
mtros Encargos da Dívida
Total dosJurose Encargos da Dívida

1 07.694,24
1 07.694,24

92.580,07
92.580,07



1.5.3 APLICAÇÃO FINANCEIRA

Não houve rendimentos de aplicação financeira no exercício 2019.

1.5.4 GASTOS COM PESSOAL

Obedecendo ao limite previsto no & 1º do art. 29-A da CF, e LRF 101/2000, o quadro de pessoal

se comportou conforme segue abaixo:

1.5.4.1 LIMITE & 1º ART. 29-A DA CF DO BRASIL

Limite máximo das despesas do poder legislativo exercício 2017
Receita tributária, constitucionais, receita da dívida ativa 122.667.411,69
tributaria, multas e juros

(x) Limite máximo despesas de acordo com a população do 7%
municipio (100.000) habitantes

(=) Valor repassado a titulo de Duodécimo 8.586.718,82
(=) Limite 70% despesas com pessoal 6.010.703,17(-) Gastos com pessoal 4.348.214,26

1.5.4.2 LIMITE LRF

Também foi atendido a lei Complementar 101/2000 no seu art. 54 e alínea "a" do inciso I do
art. 55, quando o total das despesas líquidas com pessoal noS últimos meses atingiu o
percentual de 2,03% (dois e três por cento), conforme demonstrado no quadro abaixo:

GASTOS COM PESSOAL LR

NOME R$ VALOR R$ RESTO A % SOBRE A
PAGAR RCL

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (|) R$ 5.253.623,56 R$ 1.207,58Pessoal Ativo R$ 5.180.916,31 R$ 1.207,58
Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis R$ 4.275.507,01 R$ 998,00Obrigações Patronais R$ 905.409,30 R$ 209,58
Benefícios Previdenciários
Pessoal Inativo e Pensionistas

Aposentadorias, Reserva e Reformas
Pensões
Outros Benefícios Previdenciários

Outras desp. pessoal decorr. contr. terceir. ou Contrat. de forma indireta (& lª do art. 18 da LRF) R$ 72.707,25 R$ 6.222,54
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (II) (é lª do art. 19 da LRF)

Indenizações por Demissão e Incentivos a Demissão Voluntária
Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração
Despesas de Exerícios Anteriores de período anterior ao da apuração
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados (R$ 905.409,30)
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (| - II) R$ 4.348.214,26 R$ 6.222,54
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) R$ 214.600.473,74
(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (V) (é 13, art. 166 da CF)
= RECEITA CORRENTE LÍIQUIDAAJUSTADA (VI) R$ 214.600.473,74
DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VII) = (III a + III b) R$ 4.348.214,26 2.03%
LIMITE MÁXIMO (VIII) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) R$ 12.876.028,42 60%
LIMITE PRUDENCIAL (IX) = (0,95 xVIII) (parágrafo único do art. 22 da LRF) R$ 12.232.227,00 57%
LIMITE DE ALERTA (X) = (0,90 x VIII) (inciso II do 5 1º do art. 59 da LRF) R$ 11.588.425,58 54%

1.5.5 SUBSÍDIO Dos VEREADORES

A Constituição instituiu a exclusividade do subsídio, ou seja, de um valor único a ser pago em
retribuição aos serviços doS agentes políticos. ASSim o Prefeito, Vice—Prefeito, Vereadores,
Secretários Municipais receberão apenas subsídio, não fazendo jus a qualquer outro tipo de
remuneração, excluindo as despesas de caráter indenizatório.



A Lei Municipal nº. 2090/2008, fixou o subsídio do Vereador em R$ 4.953,00 (quatro mil,
novecentos e cinquenta e três reais) e para o Presidente, além do subsídio, uma verba de
representação de 25% sobre o subsidio do prefeito, e assegurado a revisão geral anual. Porém,
com lei específica do poder executivo estendendo aos vereadores a revisão geral anual dos
servidores municipais.

Não houve revisão geral anual dos servidores no município de Viana neste exercício de 2019,

portanto os vereadores não tiveram reajuste neste exercício.

10 - PUBLICAÇÃO LEGAL DOS RELATÓRIOS

O Relatório de Gestão Fiscal, Relatório Resumido da Execução Orçamentária, Balanço
Orçamentário e demais relatórios, bem como os atos administrativos praticados pelo Poder
Legislativos, pelo qual foi constatado, foram legalmente formalizados e publicados,
obedecendo à legislação pertinente. Consta nos arquivos da Câmara comprovação de
encaminhamento.

1.6 BENS PATRIMONIAIS

Os bens patrimoniais que se encontram sobre a guarda do Poder Legislativo estão
devidamente incorporados e etiquetados, já relacionados no relatório do Controle Interno.

É o relatório.

Viana/ES, 31 de março de 2020.

Fabio Luiz Dias

Presidente
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